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A administração de medicamentos parenterais tem grande
importância na assistência pediátrica e no risco para aquisição de
infecções hospitalares. Este estudo observacional transversal visou
descrever a utilização de medicamentos em uma unidade de
internação pediátrica. Elaborou-se um instrumento de coleta de
dados, as variáveis relativas à farmacoterapia foram coletadas da
prescrição médica e a análise estatística descritiva foi realizada no
SPSS. A amostra foi constituída de 75 pacientes pediátricos, sendo
56,0 % do sexo masculino; apresentando como predominante a faixa
etária de lactentes. O tempo de internação mais freqüente foi maior
que 20 dias (24,0%) seguida de 6 a 10 dias (21,3%) e menos de
3 dias (17,3%). A via parenteral foi prescrita para 56 pacientes
(74,7%) e 19 (25,3%) utilizaram outras vias ou não utilizaram
medicamentos; sendo que a via parenteral endovenosa foi utilizada
por 52 (92,9%) dos pacientes. O número de medicamentos
parenterais prescritos abrangeu 47 fármacos. A média do número
de medicamentos por paciente foi quatro, o que implica em exigência
de maior tempo da equipe de enfermagem em atividades
relacionadas à administração de medicamentos. O número elevado
de medicamentos prescritos desperta preocupações em relação à
segurança. O farmacêutico deve estimular a conversão da via de
administração parenteral para a oral.
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A administração de um medicamento pela via
parenteral é um dos dispositivos eficazes no tratamento da
saúde, mas quando a opção é a administração por via
endovenosa é importante considerar o potencial significa-
tivo para o aumento do risco de doenças iatrogênicas, par-
ticularmente bacteremias e candidemias (Crnich, Maki,
2002). Mais de 50,0% de todas as bacteremias epidêmicas
hospitalares ou candidemias relatadas na literatura, entre
1965 e 1991, foram derivadas de algum tipo de acesso
vascular (Phyllips, 2000).
A utilização racional de medicamentos é pré-requisito
para a prevenção e controle das infecções hospitalares
M.C.P. Souza, M.A. Goulart, V. Rosado, A.M.M. Reis.676
(Milkovich, 2000; Guven, Uzun, 2003). É importante des-
tacar que medicamentos parenterais são amplamente utili-
zados na prática clínica, porém contribuem para o aumento
dos custos de internação e o uso inapropriado determina o
aumento da ocorrência de eventos adversos (Castro,
2002).
As taxas de infecções apresentam variações signifi-
cativas entre as diferentes populações pediátricas, princi-
palmente devido à distribuição dos fatores de risco
extrínseco e intrínseco para aquisição de infecções hospi-
talares (Jarvis, 2004).
Os principais fatores de risco intrínsecos para aqui-
sição de infecção hospitalar são: prematuridade, idade,
peso ao nascer, doenças congênitas e estado imunitário.
Entre os fatores de risco extrínsecos destacam-se os proce-
dimentos invasivos, incluindo, portanto, a terapia
medicamentosa endovenosa (Jarvis, 2004).
A utilização de medicamentos em hospitais se inicia
com a prescrição e envolve outras etapas diretamente rela-
cionadas com os processos de trabalho da farmácia e da
enfermagem. Entre essas etapas podemos destacar o
armazenamento, a dispensação, o preparo e a administra-
ção dos medicamentos. Para as ações de controle de infec-
ções hospitalares, a utilização de medicamentos parenterais
é objeto de grande interesse. O conhecimento do processo
de utilização de medicamentos contribui para definição de
estratégias de melhoria do mesmo, com impacto significa-
tivo para a instituição de saúde, a qualidade do cuidado e
o custo assistencial.
Empregando o referencial da farmacoepidemiologia,
os estudos de utilização de medicamentos são investigações
que permitem conhecer o seu perfil de utilização, produzin-
do conhecimentos que possibilitam intervenções que visam
a promoção do uso racional de medicamentos, contribuindo
para aprimorar a qualidade e a segurança da assistência
(Osório-de-Castro, 2000; Carvalho et al., 2007).
Diante do exposto, delineou-se este estudo de utiliza-
ção de medicamentos parenterais em uma unidade de
internação pediátrica de um hospital universitário. O obje-
tivo do estudo foi descrever a utilização de medicamentos
parenterais, nessa unidade, sob a perspectiva da segurança
de medicamentos e do controle de infecções hospitalares.
MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de um estudo observacional, descritivo,
transversal, que analisou a utilização de medicamentos
parenterais na unidade de internação pediátrica de um hos-
pital universitário.
Realizou-se um estudo piloto prévio para testar o
instrumento de coleta de dados e, em seguida, procederam-
se adaptações no instrumento. A coleta de dados foi reali-
zada no mês de setembro de 2005, durante três dias com
intervalos de sete dias. O paciente que permaneceu interna-
do, nos três dias de coleta, foi considerado um paciente,
agrupando-se as informações dos três dias, para fins de
análise. A amostragem foi não-probabilística, pois abran-
gia todas as prescrições de pacientes que faziam uso de
farmacoterapia, no período investigado. O intervalo de co-
leta dos dados foi definido baseado na taxa de permanên-
cia calculada pelo Serviço de Arquivo Médico e Estatísti-
ca do hospital, visando obter representatividade do tempo
de internação na unidade estudada.
A partir do sistema de distribuição de medicamentos
individualizado direto, adotado pela unidade de farmácia
do hospital, foram identificados os pacientes que faziam
uso de farmacoterapia. As variáveis relativas aos medica-
mentos parenterais prescritos foram coletadas através das
segundas vias de prescrição. A classificação farmacológica
foi realizada segundo o sistema anatômico terapêutico quí-
mico - ATC do “WHO Collaborating Centre for Drug
Statistics Methodology”, órgão da Organização Mundial
da Saúde (WHO, 2006). Os medicamentos foram classifi-
cados segundo os níveis 1 (grupo anatômico principal ) e
4 (subgrupo químico) da referida classificação. As variá-
veis relativas aos pacientes foram obtidas através do siste-
ma informatizado de internação. Os pacientes não foram
entrevistados e nem identificados. A classificação da faixa
etária foi realizada segundo Leão (2005). O estudo foi au-
torizado pela instituição e aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da Universidade.
Os dados foram digitados em uma planilha de Excel
versão 2000 e a análise estatística descritiva abrangendo a
determinação de freqüência absoluta e relativa foi realizada
empregando o software SPSS10.0.
RESULTADOS
A população amostral, considerando os três dias de
coleta na unidade de internação pediátrica foi de 75 paci-
entes. Dos pacientes internados, 42 (56,0%) eram do sexo
masculino e 33 (44,0%) do sexo feminino.
A idade das crianças incluídas no estudo variou de
14 dias a 16 anos, sendo a média de 5 anos e 8 meses e o
desvio padrão de 4 anos e 9 meses. Os lactentes (1 mês até
23 meses) corresponderam a 35,1% dos pacientes, segui-
do das crianças (6 até 12 anos ) 31,1% e dos pré-escolares
(2 até 5 anos) 20,3%. Os adolescentes (13 até 18 anos) re-
presentaram 10,8% e os recém-nascidos (menos de 28 dias)
representaram 2,7%.
A faixa de tempo de internação encontrada com
maior freqüência (24,0%) foi dos pacientes hospitalizados
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por mais de 20 dias; seguido por período de 6 a 10 dias
(21,3%) e internação menor que 3 dias (17,3%), 3 a 5 dias
(16,0%) de 11 a 15 dias (13,3%) e 16 a 20 dias (8,0%).
A via parenteral foi empregada para administração
de medicamentos para 56 pacientes (74,7%) e 19 (25,3%)
utilizaram outras vias ou não estavam fazendo uso de me-
dicamentos. A via endovenosa foi utilizada por 52 dos pa-
cientes (92,9%), a via subcutânea por 1 paciente (1,8%) e
o uso da via endovenosa e subcutânea ao mesmo tempo foi
empregado em 3 pacientes (5,4%).
A Tabela I apresenta a distribuição de número de
medicamentos parenterais prescritos por pacientes. A mé-
dia do número de medicamentos parenterais prescritos foi
4 , com desvio padrão de 2, a amplitude foi de 1 a 9 por
paciente, as maiores freqüências foram de 2 (17,9%),
3 (17,9%) e 5 (16,1%) medicamentos.
O perfil de medicamentos parenterais prescritos
abrangeu 47 fármacos. As Tabelas II e III apresentam a
distribuição dos medicamentos parenterais prescritos para
os pacientes, segundo a classificação anatômica, terapêu-
tica, química, nível 1 e 4, respectivamente.
Os medicamentos antiinfecciosos parenterais foram
prescritos para 34 (60,7%) dos 56 pacientes que fizeram
uso da via parenteral. Na Tabela IV, apresenta-se a distri-
buição do número de medicamentos antiinfecciosos
parenterais prescritos por pacientes.
A duração de tratamento com antiinfecciosos mais
freqüente foi de 11 a 15 dias (39,0%), seguido de 6 a
10 dias (27,1%), de 16 a 20 dias (13,6%), inferior a 6 dias
(15,2%) e mais de 20 dias (5,1%). O tempo de tratamento
corresponde ao dia de início, até o dia da última data de
coleta de dados. O início do tratamento foi identificado
pelos registros da farmácia hospitalar realizados para o
programa de auditoria de antimicrobianos.
A freqüência da apresentação dos medicamentos
parenterais prescritos, no período estudado, foi a seguinte:
69 (30,8%) frascos ampola, 111 (49,6%) ampolas e 44
(19,6%) em frascos parenterais de grande volume.
Identificou-se que 47 (66,2%) pacientes possuíam
acesso venoso, sendo 18,4% por via central, 79,6% por via
periférica e 2,0% dos pacientes estavam utilizando as duas
vias, concomitantemente.
A quimioterapia antineoplásica foi utilizada por ape-
nas 8 (14,3%) dos 56 pacientes e somente 1 (1,8%) paci-
ente estava submetido à terapia de nutrição parenteral.
DISCUSSÃO
A distribuição das internações não foi uniforme para os
dois sexos, tendo o sexo masculino maior proporção em rela-
ção ao sexo feminino. Outros pesquisadores nacionais detec-
taram também maior freqüência de internação de pacientes do
gênero masculino (Castro et al., 2004; Chang et al., 2003).
Os lactentes (1 mês até 23 meses) e os pré-escolares
(2 até 5 anos), conjuntamente corresponderam a 56,4 % dos
pacientes estudados. Estes resultados são compatíveis com
estudos do Fundo das Nações Unidas para Infância
(UNICEF), referentes à morbimortalidade, em crianças
menores de cinco anos (Castro et al., 2004). É importante
destacar que o lactente foi a faixa etária mais prevalente,
portanto no planejamento das ações de controle de infec-
ções, medidas direcionadas à assistência a esse grupo de-
vem ser previstas. A taxa de infecção, no primeiro ano de
vida, parece ser duas vezes superior à taxa nos grupos de
TABELA I - Distribuição do número de medicamentos
parenterais prescritos por pacientes, Belo Horizonte, 2005,
N = 56
Número de medicamentos Freqüência Porcentagem











TABELA II - Distribuição dos medicamentos parenterais
prescritos segundo a classificação anatômica terapêutica
química nível 1 , Belo Horizonte, 2005; N = 224
Classificação ATC Freqüência Porcentagem
(%)
A - Aparelho Digestivo e 44 19,6
Metabolismo
B - Sangue e Órgãos 43 19,2
Hematopoiéticos
C - Aparelho Cardiovascular 06 2,7
H - Terapia Hormonal 09 4,0
J - Terapia Antiinfecciosa 70 31,2
L - Terapia Antineoplásica e 02 0,9
Agentes Imunomoduladores
N - Sistema Nervoso 50 22,4
224 100,0
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idades subseqüentes, sofrendo diminuição após os dez pri-
meiros anos (Martins, 2001).
O risco das crianças adquirirem infecção incluem:
fatores relativos ao próprio paciente (imaturidade do estado
imunológico, condição nutricional, risco maior de infecções
no primeiro ano de vida) e fatores relativos à conduta no
período de hospitalização como número de procedimentos
invasivos e período prolongado de internação (Elward,
Mcgann, 2002).
 A utilização de via parenteral por 74,7% dos pacien-
tes pode ser atribuída às características dos pacientes aten-
didos no hospital (universitário, de nível terciário), em sua
maioria portadores de doenças crônico-degenerativas e de
alta complexidade. Outro fator a ser considerado, advém do
tipo de população estudada, a pediátrica, que por caracte-
rísticas específicas, requer maior administração de medica-
mentos por via endovenosa, comparativamente ao adulto,
do que por outras vias mais comumente utilizadas como a
intramuscular e oral(Peterline et al., 2003).
A ausência de administração de medicamentos por
via intramuscular, no período estudado, é explicável pelo
fato de que a massa muscular da criança é, aproximada-
mente, 38,0% menor que a do adulto, e a composição
corporal muscular do recém-nascido é de, aproximada-
mente, 25,0%, enquanto que no adulto, varia em torno de
40,0%. Devido à pequena massa muscular, poucos sítios
são recomendados para as injeções intramusculares. O
fluxo sangüíneo muscular irregular, também pode afetar
a absorção de determinados fármacos em crianças
(Peterlini et al., 2003). Esses fatores em conjunto
minimizam a indicação de medicamentos, por via
intramuscular, em pediatria.
O número médio de quatro medicamentos parenterais
por paciente, exige da equipe de enfermagem da unidade de
internação pediátrica dedicação de parte significativa do
tempo de trabalho aos pacientes em terapia endovenosa.
Esse número elevado de medicamentos prescritos desper-
tam preocupações também em relação à segurança, pois é
um fator significativo para o desenvolvimento de reações
adversas a medicamentos (Santos, Coelho, 2005).
TABELA IV - Distribuição do número de medicamentos
antiinfecciosos, parenterais, prescritos por paciente, Belo
Horizonte, 2005; N=56.







TABELA III - Distribuição dos medicamentos parenterais
prescritos segundo classificação ATC - subnível 4, Belo
Horizonte, 2005; N = 224
Classes Terapêuticas Freqüência Porcentagem
(%)
Pirazolonas 44 19,6






Antagonistas do receptor 9 4,0
H2 da histamina
Antagonistas da serotonina 9 4,0
Glicocorticóides 7 3,1
Cefalosporinas 3a Geração 7 3,1
Derivados imidazólicos 7 3,1
Alcalóides naturais do ópio 5 2,2
Diuréticos de alça ascendente 5 2,2
Inibidores da bomba de próton 5 2,2
Antibiótico antifúngico 4 1,8
Cefalosporinas 1a Geração 4 1,8
Penicilinas resistentes à 4 1,8
beta-lactamase
Insulina e análogos de 2 0,9
ação intermediária
Insulina e análogos de ação rápida 2 0,9
Outras preparações antianêmicas 2 0,9
Penicilinas de amplo espectro 2 0,9
Sulfametoxazol+Trimetropim 2 0,9
Penicilinas sensíveis à beta-lactamase 1 0,4
Alcalóides da Beladona 1 0,4
semi-sintéticos, compostos
Agentes dopaminérgios e adrenérgicos 1 0,4
Análogos de pirimidina 1 0,4
Análogos de ácido fólico 1 0,4
Barbiturato e derivados 1 0,4
Cefalosporinas 4a Geração 1 0,4
Fluoroquinolonas 1 0,4
Lincosamidas 1 0,4
Vasopressinas e análogos 1 0,4
Vitamina K 1 0,4
Preparações parenterais 1 0,4
de ferro trivalente
Total 224 100,0
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O perfil etário destaca a relevância de ações de contro-
le de infecções em pediatria, pois vários estudos demonstram
que a freqüência de infecções é inversamente proporcional à
idade dos pacientes (Jarvis, 1987; Chang et al., 2003).
O tempo de internação prolongado é um fator que fa-
vorece a ocorrência de infecções hospitalares (Jarvis, 1987;
Moraes et al., 2000). Os resultados demonstram que o tempo
de internação da população estudada é longo, considerando
que a maioria dos pacientes permaneceu hospitalizada por
mais de 6 dias, sendo que para 24% dos pacientes, o perío-
do de internação foi superior a 20 dias,. Esse resultado é
preocupante diante da maior susceptibilidade dos pacientes
pediátricos ao risco de infecções hospitalares. Quanto
maior o período de internação, maior exposição a procedi-
mentos invasivos e à flora bacteriana hospitalar, o que pode
levar ao aparecimento de bactérias multirresistentes. O tem-
po médio de permanência até o aparecimento de uma infec-
ção varia entre a segunda e terceira semana de internação,
podendo ser reduzido há poucos dias até uma semana, quan-
do ocorrem surtos de infecções virais respiratórias ou
gastrintestinais (Jarvis, 1987; Martins, 2001).
O perfil de medicamentos utilizados pelos pacientes
classificados segundo critério ATC nível 1, é bastante simi-
lar aos resultados de estudo realizado em um hospital
pediátrico espanhol. No referido estudo, os grupos mais
utilizados foram J, N, C e A em ordem decrescente (Danés
et al., 2002). De acordo com os resultados apresentados na
Tabela II, foi observado que no arsenal terapêutico empre-
gado na Unidade de Internação Pediátrica os anti-
infecciosos (Grupo J) corresponderam à classe terapêuti-
ca de medicamentos parenterais mais prescritos.
Um estudo farmacoepidemiológico publicado por
Santos e Coelho (2005) detectou que os antiinfecciosos
para uso sistêmico foi a classe terapêutica mais prescrita
em hospital infantil do Ceará. Fica evidente a relevância
desta classe para a assistência ao paciente pediátrico e a ne-
cessidade de implementar ações para a promoção do uso ra-
cional desses medicamentos. A Comissão de Controle de
Infecção do hospital estudado já adota uma política de uso
racional de antimicrobianos, que desenvolve entre outras
ações, a auditoria e treinamentos de profissionais.
A análise dos medicamentos, segundo o nível ATC 4
(Tabela III), demonstra que a dipirona, fármaco do grupo
das pirazolonas, foi o medicamento parenteral mais pres-
crito. Vale ressaltar que, no âmbito hospitalar, esse fármaco
é prescrito como sintomático, não implicando necessaria-
mente em administração. O mesmo ocorre com a
metoclopramida, classificada pela ATC como propulsivos.
As classes de fármacos antimicrobianos empregados na
unidade de internação pediátrica ficam melhor elucidadas
com a análise pelo nível 4 da ATC.
Os antibacterianos mais utilizados na Unidade de
Internação Pediátrica foram glicopeptídios, carbape-
nêmicos, cefalosporinas de terceira geração e amino-
glicosídios, cujo espectro de ação é adequado para as infec-
ções mais prevalentes em crianças hospitalizadas. Segun-
do a literatura, a maioria dos relatos indica que os
Staphylococcus e os bastonetes gram negativos são respon-
sáveis por maior parte das infecções nosocomiais em cri-
anças, microrganismos para os quais os agentes terapêu-
ticos encontrados são úteis (Martins, 2001).
Os antifúngicos foi a segunda categoria de agentes
infecciosos mais utilizados na unidade de internação
pediátrica. A incidência das infecções fúngicas está aumen-
tando, significativamente, nos últimos anos. Paralelamente,
observa-se maior gravidade dessas infecções, inclusive em
crianças, principalmente nos pacientes hospitalizados. Al-
guns fatores justificam as alterações na epidemiologia das
infecções fúngicas, tais como: avanços nos procedimentos
cirúrgicos e no tratamento das neoplasias; o uso freqüente
de procedimentos invasivos e a melhoria da sobrevida dos
grupos de riscos para infecções fúngicas; pacientes com
diabetes mellitus; o aumento de pacientes onco-hemato-
lógicos e receptores de transplantes (Martins, 2001). Entre
os fatores citados, vários estão presentes no perfil
assistencial da unidade de internação pediátrica estudada
e justificam a utilização de antifúngicos.
No estudo, foi identificado que os medicamentos em-
pregados apresentavam-se em maior proporção nas formas
farmacêuticas de uso parenteral e as sólidas de uso oral. A
administração parenteral de medicamentos apresenta poten-
cial significativo para o aumento do risco de doenças
iatrogênicas, particularmente bacteremias e candidemias
(Crnich, Maki, 2002). Diante da relevância clínica do empre-
go das formas parenterais, evidenciada em diversos estudos,
é essencial a administração adequada desses medicamentos.
Uma ferramenta que contribui para alcançar esse objetivo e
reduzir os riscos citados é a adoção das boas práticas de te-
rapia endovenosa em serviços de saúde preconizadas pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA (Brasil,
2003). Na unidade de internação pediátrica do hospital inves-
tigado, não foi identificada a disponibilidade de procedimen-
tos escritos para orientar a administração de medicamentos
parenterais, como preconiza as boas práticas da ANVISA.
Porém, na unidade de internação pediátrica, existe um ma-
nual com orientações sobre reconstituição, diluição, incom-
patibilidades, estabilidade físico-química e microbiológica de
medicamentos parenterais. A elaboração do manual foi rea-
lizada por farmacêuticos em parceria com enfermeiros e
abrange um número significativo de medicamentos, sendo
instrumento adequado para orientar o preparo e administra-
ção de medicamentos parenterais.
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O farmacêutico, dentro da perspectiva do trabalho
multidisciplinar, deve assessorar a equipe de enfermagem
em aspectos relacionados à diluição, incompatibilidades e
interações. O manual de medicamentos parenterais desen-
volvido na instituição estudada é um exemplo de trabalho
multidisciplinar, com impacto nas ações de controle de in-
fecções e qualidade da assistência.
Na escolha da via de administração de medicamen-
tos, deve-se considerar a adequação ao estado clínico do
paciente e as características farmacocinéticas do medica-
mento (Martin et al., 2000). A administração do medica-
mento, por via oral, depende de existir apresentação
pediátrica e da possibilidade de absorção pelo trato
gastrintestinal, que pode estar prejudicada e do quadro clí-
nico, em que a utilização da via oral se torna impossível
(Peterlini et al., 2003). Havendo inviabilidade de utilização
da via oral, pode-se recorrer à administração do medica-
mento por via parenteral.
Quanto à administração de medicamentos por via
oral em crianças, sabe-se que as menores de seis anos, prin-
cipalmente, não utilizam cápsulas ou comprimidos, devi-
do à dificuldade de deglutição. Alguns desses medicamen-
tos são triturados ou rediluídos para administração, porém,
sem a realização de estudos que indiquem a validade e qua-
lidade desses procedimentos, o que pode corroborar para o
aumento da necessidade de se administrar medicamentos
por via intravenosa em crianças (Nahata, 1999; Costa et
al., 2005).
No mercado farmacêutico, há os medicamentos
parenterais que, também, não são adequados à faixa etária
pediátrica. Estudo descritivo realizado em hospital
pediátrico de São Paulo identificou que a falta de apresen-
tação pediátrica gerou o aumento dos custos de atendimen-
to. Nenhum dos 41 medicamentos prescritos possuía apre-
sentação pediátrica, acarretando em alguns casos, maior
manipulação durante o preparo, risco de contaminação e
perda de estabilidade (Peterlini et al., 2003).
Considera-se que a falta de formulações e apresenta-
ções de medicamentos especificamente direcionados à faixa
etária pediátrica, além de preocupante, constitui um desa-
fio na busca da qualidade de assistência prestada à crian-
ça. As equipes de enfermagem, de farmacêuticos, de médi-
cos e de gestores dos serviços de saúde devem direcionar
esforços para modificar esse cenário.
Em alguns hospitais, uma estratégia criada para di-
minuir os impactos desse problema refere-se à implantação
de centrais de preparo de misturas endovenosas. A centra-
lização do preparo promove utilização mais racional de
medicamentos nos hospitais.
O tempo do tratamento antimicrobiano dos pacientes
internados na unidade de internação pediátrica é prolonga-
do. Uma estratégia para incentivar a redução do tempo de
tratamento com medicamentos parenterais, em especial
com antimicrobianos, é a terapia seqüencial.
Terapia seqüencial é o termo empregado para desig-
nar a conversão do tratamento antimicrobiano por via
endovenosa para via oral, empregando o mesmo fármaco.
Se a conversão ocorrer empregando outro fármaco da
mesma classe farmacológica denomina-se terapia de trans-
ferência (switch therapy). Freqüentemente, os termos são
empregados de forma intercambiável porque são baseados
no princípio de que a via oral como alternativa terapêuti-
ca tem eficácia comparável à via parenteral (Lelekis,
Gould, 2001).
A diminuição das complicações associadas à terapia
endovenosa, o conforto da administração por via oral e a
possibilidade de alta hospitalar precoce também são fato-
res que mostram a importância da terapia seqüencial para
o controle de infecções hospitalares e gestão dos custos
assistenciais ( Lelekis, Gould, 2001).
Um número significativo de antimicrobianos de uso
pediátrico possuem formas farmacêuticas para uso oral e
parenteral facilitando a terapia seqüencial. Estes
antimicrobianos incluem, penicilinas, com ou sem
inibidores da beta-lactamase, macrolídeos, imidazólicos,
cefalosporinas, sulfonamidas, trimetroprim e outros.
A implementação de programa de terapia seqüencial
envolve a comissão de controle de infecção hospitalar, a
comissão de farmácia e terapêutica e o serviço de farmácia.
Para o êxito do programa recomenda-se que haja a defini-
ção prévia dos critérios e condições clínicas para conver-
são para via oral, baseadas em sólidas evidências científi-
cas (Milkovich, 2000; Lelekis, Gould; 2001; Foz, 2003).
Na assistência à criança hospitalizada, o emprego da
via parenteral é indicado em função do diagnóstico e da
estratégia terapêutica a ser empregada. Porém, é importan-
te destacar que com a evolução do quadro clínico, a tera-
pia seqüencial deve ser viabilizada, pois contribui para a
alta precoce, diminuindo o tempo de permanência e os ris-
cos de infecção hospitalar. Assim, os custos para o sistema
de saúde são reduzidos e a criança e sua família são bene-
ficiadas nos aspectos emocionais e sociais.
A quimioterapia antineoplásica e a nutrição
parenteral são prescritas em formulário especial no hospital
e durante a coleta de dados foram identificados os pacien-
tes em uso dessas terapias, ou seja, através dos registros da
farmácia. O risco de contaminação existe durante o preparo
se a técnica asséptica não é seguida e, também, durante a
administração, pois microrganismos podem acessar os
frascos pela entrada de ar, nos pontos de inserção do dis-
positivo endovenoso, pelo equipo ou na junção entre a via
de administração e a conexão do cateter (Philips, 2001). No
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entanto, o risco de contaminações das soluções durante o
preparo é reduzido, pois ambas são preparadas de forma
centralizada em setor de preparações estéreis da farmácia
do hospital, empregando-se tecnologia de salas limpas e ca-
bine de fluxo laminar.
Na utilização da terapia de nutrição parenteral deve-
se tomar o cuidado de observar o prazo de validade da for-
mulação e conservá-la sob refrigeração. A presença de con-
trole microbiológico das formulações e de programa de
garantia de qualidade como já existe implementado no
hospital estudado, é essencial para reduzir os riscos de
contaminação.
A complexidade do cuidado prestado na instituição
aliado às particularidades do paciente pediátrico podem ex-
plicar a alta freqüência de utilização de medicamentos
parenterais. Esses fatores determinam também a porcenta-
gem elevada de pacientes que fazem uso de antimicrobianos,
mas, ainda é importante destacar que a avaliação prévia do
auditor infectologista pediátrico é instrumento que contribui
para o seu uso mais adequado. Estudos de utilização de
medicamento do tipo prescrição - indicação podem ser desen-
volvidos para elucidar a racionalidade da utilização desta
classe farmacológica na instituição investigada.
CONCLUSÕES
Em pediatria, a administração parenteral de medica-
mentos é ferramenta importante no processo de assistência
e torna o paciente mais propenso às infecções hospitalares
se não for utilizada respeitando-se as boas práticas de te-
rapia parenteral.
A presença dos medicamentos do grupo J, antiinfec-
ciosos, entre as classes ATC mais utilizadas, é explicada pelo
perfil assistencial da unidade de internação pediátrica que in-
clui pacientes submetidos a procedimentos invasivos, onco-
hematológicos e portadores de doenças crônicas graves.
O estudo permitiu conhecer a utilização de medica-
mentos parenterais na unidade de internação pediátrica,
evidenciando aspectos para a melhoria da qualidade
assistencial, como a implementação da terapia seqüencial.
Uma maior integração da equipe de saúde contribui para
melhorar o nível da qualidade da utilização dos medicamen-
tos em pediatria.
ABSTRACT
Study utilization of parenteral medications in
pediatric unit of universitary hospital
Parenteral drug administration has clinical relevance in
pediatric care and the risk of acquire nosocomial
infection. The purpose of this observational cross-
sectional study was to describe the utilization of
parenteral drugs in a pediatric unit. A research
questionnaire was created. The variables about
pharmacotherapy were collect in prescriptions. The
descriptive statistical analysis was performed using SPSS
A total of 75 patients were admitted, 56% were male. The
age range most frequently was the infants. The length of
hospitalization was over 20 days (24.0%), 6 to 10 days
(21.3%) and less than 3 days (17.3%). Parenteral route
was used to 56 (74.7%) patients, so 19 (25.3%) used other
routes or did not use medicine. Intravenous route was used
to 52 (92.9%) patients. Overall, 47 different parenteral
drugs were prescribed . The average of 4 drugs per patient
requires more time of nursing team in activities related
with drug administration. The high number of drug
prescribed per patient raise concern about safety. The
pharmacist should stimulate conversion from parenteral
to oral administration .
UNITERMS: Pediatrics/assistance. Pharmaco-
epidemiology. Parenteral drugs/use. Pharmacotherapy.
Hospital Infection.
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